


DECRETO N° 467/2014 

Nomeia Pregoeiro do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica nomeado os senhores Roberto Alencar Przendziuk, CPF 

n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, e Onerio Cambruzzi Filho, CPF no 

062.575.819-66 e RG no 9.429.975-6, para exercer a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho para o exercício de 2015. 

Art. 2° - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Roseli Aparecida Scolari Lorenzi, CPF n° 

726.992.809-68 e RG n° 5.181.506-8 SSP/PR, André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e 

RG n° 5.969.760-7- SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Decreto n° 036/2014, de 31 de janeiro de 2014, e as disposições em contrário. 

, R, 15 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Publicado no Jornal 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de aquisição 

- de Contratação de Serviços de Transporte Coletivo para Trabalhadores, solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em 

que se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 07 de agosto de 2015. 

Dela ir Vilmfor Ambrosini 
Secretário Municipal de Administração 
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Municiplo de Choplnzinho~~~ç .:1- . 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mai/: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

No. Processo: 2015/08/002547 

DataProtoc .. : 07/08/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/07/08/2015 

Assinatura do Requerente 



Município de Chopinzi 
ESTADO DO PARANÁ 

JUSTIFICATIVA 

Considerando o objetivo de oportunizar aos cidadãos chopinzinhenses, 

empregos formais com registro em carteira de trabalho, melhorando, com isso o 

poder aquisitivo e a qualidade de vida de famílias que buscam o sustento para 

os seus dependentes, através de trabalho remunerado, faz-se necessário que a 

Administração Pública Municipal possibilite o transporte dos referidos 

trabalhadores para o município vizinho de Coronel Vivida, onde os mesmos 

serão conduzidos pelas empresas de transporte até indústrias instaladas no 

município de Pato Branco. Para atender a necessidade citada, solicita-se 

parecer para processo licitatório na modalidade que couber, para o transporte 

dos trabalhadores de Chopinzinho até Coronel Vivida, compreendendo duas 

viagens dia que somam 97,2 km, 1.944 Km mês, 23.328 Km ano. 

Dela ir Vilrl/lif.~sini 
Secretário Municipal de Administtração. 



Município de Cho~inzinho ~::~:.....-..,....-·"1>~1 , 
ESTADO DO PARANA \?q~ ~ j 

CNPJ 76.995.414/0001;.60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.~~.,.Ac 5 ~ ~/-/ 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 -~ <~ 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 07/08/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
__ SREFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO PARA 

TRABALHADORES 

Recebido a solicitação para a Contratação de Serviços de Transporte Coletivo para 

Trabalhadores, protocolada pela Secretaria Municipal de Administração, sob n° 2547/2015, autorizo 

a abertura de Procedimento Licitatório. 



Município de Chopinzinho (!:~1'~) 
ESTADO DO PARANÁ \~' li § j 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: pre{eitura@chopillzinho.pr.~V..'!J:r ro.f/ 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 ""-:~rAq:. ES_~:.::>·' 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ - - -· .. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇAO 
VALOR VALOR 
UNIT R$ TOTAL R$ 

01 97,2 Km Roteiro: Transporte coletivo de trabalha- 2,55 59.486,40 
dia dores com saída do Posto Chopim no iní-

1.944 
cio da tarde, passando pelo Vale Verde, 
Fórum, Lanchonete Samambaia, Santo 

mês Antônio, Coronel Vivida, Posto Marismar, 

23.328 
1 a viagem. Retorno: 2a viagem, a 1 h30m 

ano da manhã, Posto Panorama (Coronel Vi-
vida) pelo mesmo trajeto percorrido na ida. 
Veículo sugerido micro-ônibus, 97,2 Km 
em duas viagens. 

VALOR TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO R$ 59.486,40 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Administração. 

Chopinzinho, 07 de agosto de 2015. 

Delair Vil ar Ambrosini 
Secretário Municipal de Administração 



TRANSPORTES FRACARO & FRACARO LTDA ME 
RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 55 

85560-000- CHOPINZINHO- PARANÁ 

CNPJ 02.078.449/0001-06 

Referência: 

Município de Chopinzinho 

Quant. 
Estimad 

a de 
km/dia 

Descrição do Roteiro VALOR 

Item 
UNITÁRIO POR 

KM EM R$ 

Roteiro: Transporte coletivo de trabalhadores com saída do 

01 97,2 

Posto Chopim no início da tarde, passando pelo Vale 
Verde, Fórum, Lanchonete Samambaia, Santo Antonio, 
Coronel Vivida, Posto Marismar, 13 viagem. Retorno na 23 

viagem á 1 :30 da manhã Posto Panorama (Coronel Vivida) 2,55 
pelo mesmo trajeto percorrido na ida. Veículo sugerido 
micro-ônibus, km 97,2 em duas viagens. 

(Õ2.078.449/00fl1-0il 
TRANSPORTES FRACARO & 

FRACARO LTOA • Mf 

Rua Mtguel Procop.10 KtJrpet §5 ~ 

1.!:560-000 CHOPINZlHtlO . PRI 
YRANSP®TES FRAC.UO & FRACARO lTDA·11lE 

f<.ir&-eat' 1&.r a c.aaa 
RECIERI FRACARO ·Sócio Admlnistrador 

TRANSPORTES<f!"R~t~~8~-nACARO LTDA ME 

Recieri Fracaro- Sócio Administrador 
CPF 176.968.369-00 

RG 1.723.685/SSP-PR 

Chopinzinho, 07 de agosto de 2015. 



CNPJ <Ü.C-~5S- Lflt/OOof- ~+ 
Endereço fluA ta~l- ÇUFP.ACOo ~T-~'1 

ITE QUAN DESCRIÇÃO DO ROTEIRO 
M ESTIMA 

DA 
KM/DIA 

01 97.2 Roteiro: Transporte coletivo de trabalhadores com saída 

do Posto Chopim no início da tarde, passando pelo Vale 

Verde, Fórum, Lanchonete Samambaia, Santo Antonio, 

Coronel Vivida, Posto Marismar, 1a viagem. Retorno na 

2a viagem à 1:30 da manhã Posto Panorama (Coronel 

Vivida) pelo mesmo trajeto percorrido na ida. Veículo 

sugerido micro-ônibus, km 97.2 em duas viagens. 
-

Carimbo da Empresa 

Local e data 

'õ2~255.414/~l001-97, 
VIAÇ.~O MANIATUR L1DA .. ME 

VALOR 
UNITÁRI 
O POR 
KM EM 
R$ 

21/do 



CNPJ ']3.662 !19./foool.-o'Lf 

Endereço~~ 0 1 O~ ,t&P\~u~~ ..:.?)3 

ITE QUAN DESCRIÇÃO DO ROTEIRO VALOR 
M ESTIMA UNITÁRI 

DA O POR 
KM/DIA KM EM 

R$ 
01 97.2 . Roteiro: Transporte coletivo de trabalhadores com saída 

do Posto Chopim no início da tarde, passando pelo Vale [2,55 
Verde, Fórum, Lanchonete Samambaia, Santo Antonio, 

Coronel Vivida, Posto Marismar, 18 viagem. Retomo na 

28 viagem à 1 :30 da manhã Posto Panorama (Coronel 

Vtvida) pelo mesmo trajeto percorrido na ida. Veículo 

sugerido micro-ônibus, km 97.2 em duas viagens. 
-

, .-· 

Carimbo da Empresa 

Local e data 

Assinatura da empresa---------------=--

r73.632.291/0001•04J 



CNPJ jj 130 36Q.Iô00 l- :{0 

Endereço ;4 U X U O 15" .~ c/Ç,vt te 120 1 

ITE QUAN DESCRIÇÃO DO ROTEIRO 
M ESTIMA 

DA 
KM/DIA 

01 97.2 Roteiro: Transporte coletivo de trabalhadores com saída 

do Posto Chopim no início da tarde, passando pelo Vale 

Verde, Fórum, Lanchonete Samambaia, Santo Antonio, 

Coronel Vivida, Posto Marismar, 18 viagem. Retorno na 

28 viagem à 1 :30 da manhã Posto Panorama (Coronel 

Vivida) pelo mesmo trajeto percorrido na ida. Veículo 

sugerido micro-ônibus, km 97.2 em duas viagens. 
-

Carimbo da Empresa 

Local e data 

Assinatura da empresa ---=~:..-~;-=:;:+~u::;_ ___ _ 

'11. 780.360/0001· 70, 
SUELI T. MOREIRA 

LOURENÇO 

:,v. XV de Novembro, 3690 • Centro 
L SS560-4l00 •' Cho;inllnM .. Pliraná ..J 

VALOR 
UNITÁRI 
O POR 
KM EM 
R$ 

(2. 51 
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Município de Chopinzinho r: Fie: I & , ') 

ESTADO DO PARANÁ \ ~/f/ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: abinete cho inzinho. r. 

0

a 
1 

r'. r-s~~~~~/ 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 ~,- - . 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 07/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO PARA TRABALHADORES -
VALOR R$ 59.486,40. . 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Atenciosamente, 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.005.3.3.90.39 (1 002) 
03.01.041220003.2.005.3.3.90.39 (1 089) 

<:2cb:-ff':~ó~[2 
RODRI~b--JAzYNSKI 

Contábil idade 

LUCIANI ~RO CENCI rl),~~~ 
~· 



Município de ChopinzinhJ::, J) ">o! 
. ESTADO DO PARANÁ ~ J !/; 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gb~t' . · 'é-0(/ 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 .. ,,.?,1'2ç 5 ·· 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 07/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇSO DE TRANSPORTE COLETIVO PARA TRABALHADORES. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços de Transporte Coletivo para 
Trabalhadores, constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável as referidas aquisições e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

Atenciosamente, 

DelairVil~~ini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



DECRETO N° 473/2014 

. Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

PREFEITO DO MUNICtPIO DE CHOPINZINHO; ESTADO DO PARANÁ, no uso 
........... ""'""";.;, que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

julgamento 

Município 

1°- Ficam nomeados a ~enhoraAndré AdemirGhidin, CPF n° 928.186.929-20 

, .760-7 - SSP/PR, como Presidente, o senhor Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

e RG n° 7.049.866,.,3- SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk; CPF. n° 

e RG n° 5.253.580-8- SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 

Licitações, com p objetivo :de montar processo licitatório, fazeu/istoria, análise e 

propostas apresentadas por.empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

de . Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

' de licitantes, para o exercício de 2015. 

I 2°- Este Decreto entrará em vigor em 01 dejaneiro de 2015, ficando revogado 

13, de 10 de dezembro de 2013, e as disposições em contrário. 

I 
, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional ~ 

Na,~_$;:;de ~I .10/2014 pg n~Ô 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46)3242- 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

. DECRETO N° 228/2015 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

CONSIDERANDO a exoneração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

no 224/2015, em 30/06/2015; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comissão Permanente de Licitações: 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

Presidente o Senhor Delair Vil mar Ambrosini, CPF no 039.755.099-53, RG no 1.233.47 4-5/PR, em 

substituição ao Sr. André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e RG n° 5.969.760-7- SSP/PR. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOP NHO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 2547/2015 e 

considerando a média de preços estipulada pela Secretaria de Administração, autorizo a 

contratação através de Processo Licitatório, na modalidade de Pregão Presencial, do tipo 

menor preço, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 

10.520/02. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

03.01.041220003.2.005.3.3.90.39 (1 002- 1 089) 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17, da Lei Complementar n° 

101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento de Licitação na Modalidade de Pregão Presencial, encaminhando os autos à 

Procuradoria Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, 

da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 11 de agosto de 2015. 



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITA TÓRIO N° 154/2015 

PREGÃO PRESENCIAL 

EDITAL No ---/2015 (MINUTA) 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO DE TRABALHADORES. 



L 

MUNI.CIPlO DE CHCPINZINH 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 ---/2015 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA: MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PE­
QUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho- PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n. 0 473/2014, alterado pelo Decreto n° 
228/2015, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma PRESENCIAL, objetivando a CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO PARA TRABALHADORES, conforme descrito neste Edital 
e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO. 

\_DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
DE REPRESENTANTE: DIA-- DE-------------------------- DE 2015, ATÉ ÀS 10:00 (DEZ HORAS). 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Santos Dumont, n.0 3883, CEP 85.560-000 - Chopinzinho -
Paraná. 

Pregoeiro: Roberto Alencar Przendziuk. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modalidade do 
Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 049/2009 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1- DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO PARA TRABALHADORES. 

1.1.1 -Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, de acordo com o Artigo 48, §3°, da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Compleme"n­
tar 147/14, será estabelecido a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pe­
queno porte sediadas local (Município de Chopinzinho) ou regionalmente (área de abrangência da 
AMSOP), respectivamente até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido verificado no 
certame. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes cOFidi­
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Estar enquadrado no regime tributário como ME's e EPP's, de acordo com os Artigos 3° e 18-E da 
Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela LC 147/2014. 
2.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9° da Lei 
8.666/93: 
2.2.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 



~ 

2.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.2.2.1 - Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, 
não poderão participar sociedades estrangeiras; 
2.2.3 -Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso 111, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. · 
2.2.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8. 666/93 e suas alterações posteriores. 
2.4 - Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos­
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe­
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expres­
sos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE­
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do estatuto social, contrato social ou outro instru­
mento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual este­
jam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do estatuto social, contrato social ou outro instru­
mento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual este­
jam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investi­
dura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Para efeitos da LC 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresen­
tar, a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de expedição de no máxi­
mo 06 (seis) meses. 
3.3.2 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas "a", do item 3.3, não será 
concedido os benefícios das Leis 123/2006 e 147/2014. 
3.3.3 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar no 123, ca­
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu­
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.3.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propo­
nente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcela­
mento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 
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3.3.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
3.4 -A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Declaração de microempresa ou em­
presa de pequeno porte e a Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, deverão ser en­
tregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Docu­
mentos de Habilitação". 
3.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen­
tante legal e/ou procurador, deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.6 -Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

·~· 4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO 
EDITAL /IP (inserir número)/2015- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL /IP (inserir número)/2015- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita­
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu­
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre­
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni­
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc ... ), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. 
d) Constar preço unitário e total dos serviços por LOTE, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS 
casas decimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição 
completa dos Serviços. Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso 
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d.1) A Proposta de preços deverá estar acompanhada da planilha extratifica~a de custos. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITARIO E TOTAL POR LOTE 
de todos os serviços elencados no Termo de Referência deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente na­
cional, expressos em algarismos e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga­
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor­
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LI ClT ANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro­
curador). 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele­

. cidas neste Edital e seus Anexos. 
'- m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super­

veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.1.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.1.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso não 
conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do INSS). 
4.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.1.4- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
4.1.5 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum­
prindo O disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.1.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor (es) público (s) da contratante, exercendo função (ões) de ge­
rência, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9°, inciso 111 da Lei 8.666/93 (conforme mo­
delo em anexo). 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
11- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis­
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
111 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi­
dade assim o exigir. 
V- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
V I - prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
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marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VIII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 
compatível com o objeto da presente licitação. 
IX - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Obs: Serão considerados aceitos na forma da 
lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro 
Diário devidamente autenticada na Junta Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equi­
valente inclusive com os termos de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publica­
ção em jornal, ou por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domici­
lio da licitante. 
4.6 -Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re­
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.7- Os documentos necessários á habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces­
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri­
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas­
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici­
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre­
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio­
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre­
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi­
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

DE CADA LOTE ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertan­
te do menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a 
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d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre­
ço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.3.) Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e re­
gional, de acordo com o Artigo 48, §3°, da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 
147/14, será estabelecido a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de peque­

- no porte sediadas local (Município de Chopinzinho) ou regionalmente (área de abrangência da AM­
SOP), respectivamente até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido verificado no cer­
tame. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi­
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou­

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.S.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen­

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 

seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 1 O deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane­
xos. 

6 -DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
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na sala da Divisão de Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de 
não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente informal. 

7 - DOS RECURSOS 

7. 1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b} A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di­

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 

_ recurso interposto. 
- 7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur­

so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 - O presente Pregão tem por objeto a seleção de propostas visando a contratação de pessoa jurídica 
especializada para realizar o Transporte Coletivo de trabalhadores do município a serem executados de 
acordo com os requisitos constantes do Anexo 1. A contratação se efetivará por meio de contrato, com 
vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais perío­
dos, limitados a 60 (sessenta) meses, se for conveniente para a Administração, na forma e nos termos des­
te edital de Pregão Presencial e o Artigo 57, inciso 11, da Lei n° 8.666/93. 
8.2. A quilometragem será contada a partir do início da linha (trecho/roteiro}, não considerando o desloca­
mento da garagem até o incío do roteiro e poderá sofrer adequações conforme a necessidade da linha es­
colar durante o ano, ou nos anos conseguintes, caso o contrato com a empresa vencedora venha a ~er 
prorrogado e os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA MUNI­
CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
8.3. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami­
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli­
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.4 A adjudicatária deverá disponibilizar o(s) veículo(s) que executarão os serviços para vistoria técnica a 
ser realizado em data específica, antes do período letivo, por comissão Técnica designada pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
8.5. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.6. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.7. Os proponentes vencedores deverão obedecer às normas gerais de segurança, de acordo com a legis­
lação em vigor. 
8.8. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.9. Os proponentes vencedores deverão acatar as ordens de transportes de pessoas ligadas às comunida­
des envolvidas nos referidos Itens, nos casos de necessidade ou interesse da Administração Municipal, 
sempre que acompanhado com a devida autorização. 
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8.10. Os proponentes vencedores deverão disponibilizar o vidro traseiro do veículo para as propagandas 
institucionais dos Projetos e Programas desenvolvidos pelo município. 

9- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pagará men­
salmente em Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do presente processo 
licitatório, mediante a entrega da Nota Fiscal, correspondente aos serviços efetivamente executados durante 
o mês. 
9.2. Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO, sempre no dia 15 (quinze) do mês subseqüente e 
serão disponibilizados após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa­
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 

_ 9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa­
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne­
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. Havendo a necessidade de transportes escolares extras, por ocasião de eventos educacionais, cultu­
rais, recreativos, esportivos e outros dessa natureza e de interesse do município, o contratado poderá exe­
cuta-lo, mediante prévia autorização, sendo que os acréscimos não poderão ultrpassar o limite de 25% (vin­
te e cinco por cento) do valor total da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo 
com o Arti. 65, §1° da Lei 8.666/93. 
9.9. A repactuação de preços poderá acontecer somente de comum acordo entre as partes e será precedi­
da de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custo e Formação de 
Preços para os serviços contratados. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 0.1. Na hipótese de apresentação de declaração falsa, deixar de apresentar a documentação exigida 
para o certame ou, ainda, recusar-se a entregar o objeto _licitado injustificadamente, ficará impedido de con­
tratar com o Município de Chopinzinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7° da Lei 10.520, de 
17 de julho de 2.002. 
10.2. De conformidade com o art. 86, da Lei n. 0 8666/93, o atraso injustificado na entrega do objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 
1 0.3. A multa prevista no item 10.2 será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Secreta­
ria do Município da Fazenda e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a 
multa prevista no item 10.4, alínea b. 
1 0.4. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Ad­
ministração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as seguintes pe­
nalidades: 

a) Advertência por escrito. 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a 

parcela inadimplida do contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penali­
dade (5 anos). 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

•• ' ' ' I • " B\ # I __ .1_ ,...-r _I_ I -: t""\ ,....,...,....,~,..., 



10.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
intimação por parte do MUNICÍPIO, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 
com este MUNICÍPIO, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 
pela Procuradoria do MUNICÍPIO. 
1 0.5.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa 
não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal. 
10.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente in­
formado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá­
rias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.005.3.3.90.39 (1002-1089). 
11.2. O custo total estimado para a contratação do objeto ora licitado é de R$ 59.486,40 (cinquenta e 

<- nove mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos). 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 -Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6- Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso 111, do Art. 9° da LEI 8.666/93. 
Anexo 7 - Minuta do Contrato. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa­
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra­
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti­
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen­
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer­
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO- PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan­
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As n.o~mas qu~ disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
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13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi­
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu­
são de qualquer outro. 
13.12. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, diretamente ao Pregoeiro, na sala da Divisão de 
Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob pena de não conhecimento. 
13.12.1 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

Rogério Masetto 
Prefeito em Exercício 

Chopinzinho, 11 de agosto de 2015. 

Delair Vilmar Ambrosini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS 

LOTE QUANT. UNID. SERVIÇO UNIT. R$ TOTAL-R$ 
Transporte coletivo de trabalhadores. Roteiro 1° 
viagem: Saída do Posto Chopim no início da tarde, 
passando pelo Vale Verde, Fórum, Lanchonete 
Samambaia, Santo Antonio, Coronel Vivida no 

1 23.328,0 Km 
Posto Marismar, Roteiro da 2a viagem - Retorno: 

2,55 59.486,40 
Saída a 1 h30min da manhã do Posto Panorama 
(Coronel Vivida) seguindo pelo mesmo trajeto per-
corrido na ida. Veículo sugerido: Micro-ônibus. 
Distância percorrida diariamente: 97,2 Km, consi-
derando as duas viagens. 

A Proposta de preços deverá estar acompanhada da planilha extratificada de custos. 



ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A Proposta de preços deverá estar acompanhada da planilha extratificada de custos. 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial- Edital n° ---/2015 

Item Quant. I Unid. I Descrição I Unit. R$ Total R$ 
01 I I I 

TOTAL- R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, materiais e equipamentos, encargos sociais, 
mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Assinatura 
Nome completo: 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc ... ) 
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

Local,_de _______ de2015 



ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr . 
.......................................... , Carteira de Identidade n. 0 

....................... , inscrito no CPF n. 0 
.•.•..•..............•. , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re­
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEX04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) ...................................................................................... CNPJ n.0 
...•.••.•••••.•.••••••••••••••••• , 

sediada ................................................................. , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n. 0 ---/2015, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

11 - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

111 - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as ·o­
brigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ............................................................................................................................. . 

ENDEREÇO .................................................................................................................................... . 

CNPJ: ................................................ FONE/FAX:(Oxx .......... ) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató­
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL- Edital n° ---/2015, instaurado pelo Município de Chopin­
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita­
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARACÃO CUMPRIMENTO INCISO 111, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa _____ , devidamente inscrita no CNPJ n° ____ , com endereço na Rua __ , n° 
-----------' Bairro , CEP: __ na 
cidade de ________ Estado do , telefone (_) 

-----------------------------------' DECLARA, sob 
as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso 111, do artigo 9° da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exer­
cendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Chopinzinho. 

_______ ,_de ___ de 2015. 

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa) 
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ANEX07 

MINUTA CONTRATO N° ---/2015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA--------

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Santos Dumont, n° 3.883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, senhor Rogério Masetto, portador do CPF n° 797.794.179-15 e do RG n° 4.947.954-9 SSP/PR, 
residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 
CONTRATADA: --------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua----------­
-------------------------, na cidade de Chopinzinho estado do Paraná - BR, com CNPJ N° --------------------------
--, neste ato representada Legalmente pelo senhor(a) ----'------------------------------------, portador(a) do CPF N° 
----------------------- e do RG n° -----------------------------, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório n° 154/2015, na Modalidade Pre­
gão Presencial- Edital n° _/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
Item Quant. Unid. SERVIÇO Unit. R$ Total- R$ 

Transporte coletivo de trabalhadores. Roteiro 1 o via-
gem: Saída do Posto Chopim no início da tarde, pas-
sando pelo Vale Verde, Fórum, Lanchonete Samam-
baia, Santo Antonio, Coronel Vivida no Posto Maris-

01 23.328 Km mar, Roteiro da 2a viagem - Retorno: Saída a 1 h30min 
da manhã do Posto Panorama (Coronel Vivida) se-
guindo pelo mesmo trajeto percorrido na ida. Veículo 
sugerido: Micro-ônibus. Distância percorrida diariamen-
te: 97,2 Km, considerando as duas viagens. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 

O presente Contrato tem início no ato de sua assinatura e vigência de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PAGAMENTO 

Para a execução dos transportes ora contratados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a impor-
tância de: -

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: 03.01.041220003.2.005.3.3.90.39 (1 002-1 089). 

CLÁUSULA QUINTA- RESPONSABILIDADE DO CONTRATADA 

A CONTRATADA se compromete a utilizar para o transporte dos trabalhadores, veículos de sua proprieda­
de, próprio para este fim, e em boas condições de uso e conservação, garantindo a segurança dos alunos. 
Comprometendo-se a substituir o veículo utilizado para o transporte, caso o mesmo venha a sofrer paralisa­
ção para manutenção ou consertos, garantindo o transporte ininterrupto, de modo que os trabalhadores não 
tenham prejuízo em suas aulas. 
1. A contratada somente poderá iniciar a execução do transporte após a emissão da ordem de serviço ex­
pedida pela Secretaria Municipal de Administração, após a vistoria do veículo por Comissão especial a ser 
realizada previamente. 
2. O transporte deverá ser executado obedecendo os itinerários e horários estabelecidos na Cláusula Pri­
meira. 
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3. Possuir veículo apropriado conforme as exigências com relação ao número de lugares, padronizados de 
acordo com a legislação em vigor. 
4. Apresentar às notas fiscais correspondentes a execução dos serviços, com todos os campos preenchi­
dos, sem rasuras, e que após devidamente atestada pelo servidor designado pela Secretaria de Administra­
ção, para a fiscalização do contrato, as mesmas serão encaminhadas para o pagamento. 
5. Obedecer rigorosamente as normas vigentes, com relação à segurança do transporte, exigidas pela Le­
gislação em vigor. 
§ 1 o - Fica desde logo, A CONTRATADA, notificada e ciente, que não cumprida a obrigações acima men­
cionadas, assumirá total responsabilidade civil e criminal por tudo o que venha a ocorrer e perderá igual­
mente o direito de participar nas próximas licitações. 
§ 2°- A CONTRATADA, deverá ter seu veículo emplacado em Chopinzinho, caso o mesmo não esteja em­
placado neste município terá o prazo de 30 (trinta) dias para fazê-lo, se não o fizer pagará multa correspon­
dente ao valor de um mês de trabalho, de seu contrato e o mesmo será rescindido. 
§ 3° - É de responsabilidade do CONTRATADA, todas as despesas oriundas com seguros obrigatórios, 
documentação atualizada do(s) veículos, manutenção do(s) veículo(s), bem como gastos com combustível, 
ficando ainda, responsável pelos encargos sociais e trabalhistas de empregados, que por ventura, vir a con-
tratar para prestação dos serviços. 
§ 4°- Ficará igualmente por conta da CONTRATADA, a responsabilidade sobre Contratos de Trabalho que 
venha a efetuar com terceiros ou pessoas no desempenho do serviço, como: motoristas, ajudantes e zela­
dores. 
§ 5° - A Contratada deverá acatar as ordens de transportes de pessoas ligadas às comunidades envolvidas 
nos referidos ltems, nos casos de necessidade ou interesse da Administração Municipal, sempre que acom­
panhado com a devida autorização. 
§ 6° - A Contratada deverá disponibilizar o vidro traseiro do veículo para as propagandas institucionais dos 
Projetos e Programas desenvolvidos pelo município. 

CLÁUSULA SEXTA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedado a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa da CONTRATANTE, a cessão ou transfe­
rência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. Caso isso venha acontecer, deverá ser comu­
nicado com antecedência de 30 (trinta) dias, prazo esse, para que a Contratante possa analisar devidamen­
te o caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer par­
te. 
Os reajustes dos valores contratados poderão ser efetuados depois de completados 12 (doze) meses de 
contrato, desde que ocorra a prorrogação do mesmo, conforme aumento dos custos do transporte compro­
vados através de planilha de custos e negociados junto à Administração. 
Não haverá reajustes automáticos de preços. 

CLÁUSULA OITAVA- FISCALIZAÇÃO 

Fica de responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, a fiscalização do cumprimento das 
Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato e no Processo Licitatório, na pessoa do senhor Delair 
Vi/mar Ambrosini, portador do CPF n° 039.755.099-53, Gestor deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA- RESCISÃO E/OU PRORROGAÇÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE caso haja o cessamento dos empregos 
disponibilizados pelas empresas contratantes dos trabalhadores ou desde que comprovado o não cumpri­
mento das obrigações assumidas e constantes no Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial -
Edital n.0 _/2015, sendo que a CONTRATADA deverá comunicar com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias a sua intenção de rescindir o presente Contrato, obrigando-se a continuar o trabalho contratado duran-
to octo norínrln 
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Conforme Inciso 11, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: ' 

I - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato. 
11- A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei n° 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada. 

'~- 111 -As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor con­
tratual para pagamento de qualquer crédito gerado pelo CONTRATADA, independente de qualquer comuni­
cação judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VISTORIAS 

A CONTRATANTE se reserva o direito de promover vistorias periódicas ou quando achar necessário, no 
veículo utilizado na prestação dos serviços contratados, para constatar se preenche as exigências da Legis­
lação em vigor. 

Parágrafo Único - No caso de ser constatado qualquer irregularidade ou ausência de acessórios necessá­
rios, a CONTRATADA será oficiada para providenciar a regularização e com o prazo determinado, sob pena 
de rescisão do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, -------------------------- de 2015. 

Município de Chopinzinho- Contratante 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratada 
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JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DO§ 3° DO ARTIGO 48 DA LC 123/2006 
; ... 

Segundo o Mestre Professor, Jair Eduardo Santana: 

"Um novo benefício material foi introduzido no pacote de prerrogativas conferidas às micro e pe­
quenas empresas: passa a ser possível "pagar-se mais" na localidade e na região até o limite de 10% (dez 
por cento). 

A regra pode parecer estranha ao primeiro olhar. Mas estamos falando, antes de tudo, da materiali­
zação de políticas públicas onde o poder de compra governamental deve ser utilizado para gerar renda, 
emprego e melhor distribuir as riquezas numa cidade ou numa região. 

O raciocínio que pode ajudar a entender a justiça da medida é bem simples. 

O cidadão é, não raro, contribuinte e participa da formação das receitas públicas utilizadas em seu 
próprio benefício. E com muito sentido na sua localidade e na sua região, da qual ele é usuário constante de 
serviços e de utilidades públicas prestadas ou postas à sua disposição. 

O Poder Público, nessa linha, demanda por suprimentos para materializar suas atividades finalísti­
cas e dar retorno ao cidadão- contribuinte. 

Correto, portanto, que a própria localidade (empresas locais e regionais) tenha a oportunidade de 
prover o Poder Público com suas demandas e não "exporte" recursos ali originados. 

A permanência de tais recursos circulando nessa região é, em tal ciclo, apenas um embrião da sus­
tentabilidade econômica e social. 

Pagar mais, mediante justificativas, é privilegiar o mercado local. 

Antecipamos nossa preocupação no bom uso dessa ferramenta porque distorções vitandas podem 
acontecer e, em acontecendo, acabarão por desconfigurar por completo o ideal legislativo". 

O Artigo 49 da LC 147/14, prevê algumas disposições excludentes de aplicabilidade dos artigos 47 
e 48 da mesma Lei, observando-se principalmente o inciso 11, onde prevê que a ausência de um mínimo de 
3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como ME ou EPP, sediados local ou regionalmente e capa­
zes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, impossibilitariam a aplicação da 
regra em questão. 

Nota-se juntamente com o Termo de Referência, orçamentos em número de três, de empresas situ­
adas dentro do perímetro urbano de Chopinzinho, idôneas e com ampla experiência na confecção dos itens 
pretendidos, facilmente verificável no cadastro de alvarás de funcionamento de empresas, disponibilizado 
pela Secretaria de Finanças do Município. 

Desta forma, entendemos que existam muitas outras empresas do mesmo ramo, estabelecidas na 
região, o que viabiliza a competição entre elas, consequentemente atingindo os princípios pretendidos pela 
Legislação. 

Chopinzinho, 12/08/2015 
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SERVIGO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 
. 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No. Processo : 2015/08/00261 O 

Data Protoc .. : 12/08/15 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 
.,., 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/12/08/2015 

AssinatJ&ra do Requerente 
J f 

\.J! 



Municf io de Cho 

Processo no 154/2015 
Edital no _/2015 
Pregão Presencial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPIMZIMHO • PR 

1 j AriU. L.Ul5 

Protocolo n' 

PARECER JURÍDICO 

Submetido à apreciação desta Procuradoria o Processo 
Administrativo Licitatório acima nominado, de contratação de serviços de transporte 
coletivo de trabalhadores, sendo solicitante a Secretaria Municipal de Administração (fi. 
03), sendo o Sr. Secretário o responsável técnico pela solicitação. 

A justificativa do Sr. Secretário foi acostada em fi. 05 e 
esclarece que o transporte é destinado aos trabalhadores que se deslocam ao Município 
de Coronel Vivida e de lá vão com transporte da empresa trabalhar em Pato Branco. O 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal emitiu correspondência interna autorizando a abertura de 
processo licitatório (fi. 06). 

O termo de referência indica a necessidade do transporte 
coletivo, sugerindo-se o uso de um veículo micro-ônibus, estimando-se o gasto em torno 
de R$ 59.486,40 por ano (fi. 07). 

Foram realizados orçamentos, com o fito de consultar o 
preço praticado no mercado (fls. 08/11). A Secretaria de Finanças informa existir recursos 
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações (fi. 12). O Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações entendeu pela viabilidade da contratação, emitindo 
parecer favorável para que a mesma seja realizada na modalidade de PREGÃO (fi. 13). 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou e solicitou a Divisão 
de Licitações a preparação da minuta do instrumento convocatório de licitação (fi. 16). 

O Edital prevê em seus itens 1. 2 e 1. 3 a participação 
exclusiva de MEl 's, EPP e Microempresas, bem como que será estabelecida prioridade 
da contratação de microempresas e empresas de pequeno porte com sede em 
Chopinzinho ou regionalmente, na região abrangida pela AMSOP - Associação dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

1 



Tal ex1gencia é permitida pelo §3° do artigo 48 da Lei 
Complementar 123/2006, alterada pela Lei 147/2014, que dispõe: 

Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, 
justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido. 

Consta no 1.1.1 que o objetivo da contratação de tal forma é 
promover o desenvolvimento econômico do Município, o que torna a contratação 
plenamente justificável em tais moldes. 

Por fim, não menos importante, é necessano que o Sr. 
Secretário Municipal de Administração esclareça quantas pessoas usufruirão deste 
serviço, a fim de que seja possível verificar a viabilidade da contratação nestes moldes. 

Após, nova vista para parecer de mérito. 

Chopinz nho-PR, 13 de agosto de 2015. 

Dalil Cristina Marcon Liston 
curadora Geral Adjunta 

OAB/PR n° 38:395 
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RESPONSÁVEL: Juares de Assis 

ASSUNTO: Solicitação Prorm~ID~.:~t~ do ;:::c, e ~-~.::-equilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato 2i 3i20 5. 1 c Termo de ;<-n-:-
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